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Parlamentares adiam 
votação da estabilidade 
para tentar acordo 

por Francisco St«lla Fagá 
de Brasilia 

Os 93 membros da Co­
missão de Sistematização 
da Constituinte tèm até o 
início da tarde de hoje para 
prevenir uma acirrada po­
larização na votação da 
fórmula de estabilidade ou 
garantia de emprego. Ás 
14h30 horas começa a ser 
votado o capítulo II do pro­
jeto de Constituição, que 
trata dos direitos sociais e 
abre com os direitos dos 
trabalhadores. 

O primeiro direito rela­
cionado no capítulo é a "ga­
rantia de emprego, protegi­
do contra despedida imoti-
vada pelo projeto. Só se­
riam motivadas as despe­
didas fundadas em três hi­
póteses: contrato a termo, 
falta grave e justa causa, 
fundada em fato econômico 
intransponível, tecnológico 
ou em infortúnio na empre­
sa, de acordo com critérios 
estabelecidos na legislação 
do trabalho". 

A fórmula do projeto so­
fre resistências à direita, à 
esquerda e ao centro. Pode­
ria ter entrado em votação 
na sessão de ontem. Não 
entrou justamente para ha­
ver um pouco mais de tem­
po para a negociação. 

Em busca de uma solu­
ção alternativa que con­
quiste o apoio da maioria 
da Comissão, o líder do 
PMDB na Constituinte em 
exercício, deputado Eucli-
des Scalco (PMDB-PR), 
reúne em seu gabinete as 
diversas correntes da 
Constituinte. 

Às 8h30, recebe os líderes 
dos partidos de esquerda e 
da ala progressista do 
PMDB (MUP). São cerca 
de dezoito votos da Comis­
são de Sistematização em 
favor da previsão ampla de 
estabilidade no emprego, 
nos termos da emenda po­
pular assinada por 272 mil 
eleitores e patrocinada pe­
la CUT, pela CGT e pelo 
Departamento Intersindi-
cal de Assessoria Parla­
mentar (DIAP). A emenda 
prevê "estabilidade desde 
admissão no emprego, sal­
vo o cometimento de falta 
grave comprovada judi­
cialmente". 

cha entenderam-se sobre a 
fórmula que desejam ver 
aprovad: baseia-se em 
emenda do deputado José „ 
Maria Eymael, que deixa o 
empresário livre para de­
mitir em qualquer caso, 
desde que pague indeniza­
ção e aviso prévio propor­
cional ao tempo de serviço. 

Em favor da fórmula Ey­
mael, Albano Franco abre 
mão da proposta que vinha -
defendendo até ontem, for­
mulada na emenda popular . 
patrocinada pelos empre­
sários do Rio Grande do Sul 
e que teve o apoio de 32 mil ' 
eleitores. Em essência, -
ambas atendem ao requisi- -. 
to de que Albano Frar.co . 
não abre mão. O empresá­
rio e senador não admite 
que a garantia de emprego 
seja absoluta. Deve ser re- • 
lativa e poder converter-se 
em pagamento de indeniza­
ção. Só que a fórmula Ey­
mael garante o apoio do 
grupo dos 32 na hora do vo­
to. 

Os partidos de esquerda 
sustentam que ou existe es­
tabilidade ou não existe. 
"Não há meio termo", co­
mo diz o presidente-
nacional do PT, deputado -
Luís Ignacio Lula da Silva. 
A indenização, pondera o 
deputado Vivaldo Barbosa 
(PDT-RJ), não pode ser ex­
ceção à regra da estabili­
dade. 

A estratégia dos partidos 
de esquerda foi montada no 
pressuposto de que todos 
votariam a favor da emen­
da popular do DIAP. Mes­
mo sabendo que seriam 
derrotados, deixariam os 
constituintes de centro em 
situação difícil perante 
seus eleitores e tenderiam 
a votar a favor de uma pro­
posta que não fosse exces­
sivamente restritiva da es­
tabilidade no emprego. 

Mas a ordem de votação 
dos destaques, definida pe­
la secretaria da mesa da 
Comissão de Sistematiza­
ção, impedirá que a estra­
tégia seja executada. Antes 
da emenda do DIAP, será 
votada a emenda do depu-
tado Antônio Mariz 
(PMDB-PB), que propõe a 
proteção do contrato de 
trabalho "contra a despedi-
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Às 10 horas, Scalco rece­
be o senador Albano Fran­
co (PMDB-SE), presidente 
da Confederação Nacional 
da Indústria (CNI), o sena­
dor José Richa (PMDB-
PR), representante do gru­
po dos 32 da Constituinte, e 
o deputado José Maria Ey­
mael (PDC-SP). Ontem, 
Albano Franco e José Ri­

da imotivada ou sem justa 
causa, nos termos da lei", o 
texto do primeiro substitu­
tivo de Bernardo Cabral. A 
proteção não é tão ampla* 
quanto a emenda do DIAP, 
mas é ampla o suficiente 
para não poder ser rejeita­
da pelos partidos de es­
querda, pondera Haroldo 
Lima, líder do PC do B. 

Dâ função social do 
carro à transição 

por Andraw Gr»«nl»«s 
de Brasilia 

Às voltas com mais de 8 
mil pedidos de análise de 
emendas em separado, a 
Comissão de Sistematiza­
ção da Constituinte esbarra 
não só no demorado proces­
so de votação nominal dos 
93 membros como no pró­
prio conteúdo das propos­
tas apresentadas pelos par 
lamentares. A sessão de 
ontem — em que nenhuma 
emenda foi aprovada — 
deixou clara essa situação. 

Boa parte dos destaques 
solicitados refere-se a te­
mas não constitucionais, 
próprios da legislação ordi­
nária a ser elaborada de­
pois de promulgada a nova 
Carta. Mesmo assim, al­
guns constituintes insistem 
em ver votadas suas pro­
postas incluídas nesta clas­
sificação, contribuindo pa­
ra a lentidão dos trabalhos. 

Foi o caso, por exemplo, 
do deputado Lysâneas Ma­
ciel, do PDT, para quem a 
Constituição deveria isen­
tar as pessoas sem recur­
sos do pagamento das ta­
xas de água, luz e esgoto. 
Ou do deputado Sérgio Bri­
to, do PFL, autor da pro­
posta pela qual um crimi­
noso poderia cumprir pena 
em sua cidade natal, no ca­
so de ter praticado o delito 
em local onde resida há 
menos de dois anos. 

Outra categoria dos que 
ajudam a atrasar o proces­
so é a dos preocupados em 
colocar na nova Carta re­
petidas "proibições" de 
golpes contra as institui­
ções. O exemplo de ontem 
veio do deputado Vivaldo 
Barbosa, do PDT, autor de 
uma proposta pela qual a 
Constituição não perderá a 
validade em caso de derro­
cada violenta. "E a emen­
da urutu", ironizou o líder 
do PTB, Gastone Righi. 

Mas o auge da infrutífera 
sessão foi a emenda do de­
putado Virgílio Guimarães, 
do PT de Minas Gerais, no 

Lysanca* Maciel 
sentido de que devem ser 
desapropriados os veículos 
automotores que não cum­
prirem sua "função so­
cial". Parlamentares se 
entreolhavam, em dúvida 
sobre o que exatamente is­
so significaria. Um carro 
de passeio cumpre função 
social? Depois de alguma 
discussão, que também en­
gordou a perda de tempo, 
Guim arães retirou o pedido 
de votação. 

Righi esclarece 
posição 

O deputado Gastone 
Righi (PTB-SP) disse on­
tem que houve confusão 
nas suas declarações acer­
ca da estabilidade para o 
trabalhador. Gastone rea­
firmou que está contra a 
proposta do Departamento 
Intersindical de Assessoria 
Parlamentar (DIAP), ,e 
também, contra a emenda 
popular apresentada pelos 
empresários gaúchos, ao 
contrário do que foi publi­
cado na edição de ontem, 
com base nas informações 
da Empresa Brasileira de 
Notícias (EBN). Para o 
líder do PTB, a proposta 
mais correta é a da sua au­
toria, fato que não ficou 
bem explicado nas suas de­
clarações anteriores, se­
gundo a agência EBN. 


